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COVID-19 

 

Publicada a Edição nº 10 do Boletim Especial dedicado à Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Covid-19: Fachin determina que juízes antecipem progressão de pena a condenados 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida liminar para determinar que os magistrados 
do país reavaliem a situação de pessoas encarceradas nos termos da Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), enquanto durar o estado de calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19. A liminar irá a 
referendo da Segunda Turma do STF. 

Fachin acolheu parcialmente pedido das Defensorias Públicas da União (DPU) e do Rio de Janeiro (DPU-RJ) nos autos do 
Habeas Corpus coletivo (HC) 188820, impetrado em favor de todas as pessoas presas em locais acima da sua capacidade 
que sejam integrantes de grupos de risco para a Covid-19 e não tenham praticado crimes com violência ou grave ameaça. 

Segundo as Defensorias Públicas, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) estaria proferindo decisões em desacordo com a 
recomendação do CNJ, e haveria resistência de outras instâncias na aplicação norma. Diante do agravamento da 
situação. Os órgãos apontaram, ainda, o agravamento da situação da pandemia entre a população carcerária e a profusão 
de decisões díspares como fatores que justificam a análise coletiva do pedido pelo STF. 

Pandemia 

Diante da constatação de que a incidência da Covid-19 a cada 100 mil indivíduos na população carcerária é maior do que 
entre a população em geral e considerando a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
para a situação, o ministro Edson Fachin fez várias determinações na liminar, deferida parcialmente. Primeiro, observou 
que não poderia atender ao pedido generalizado das Defensorias Públicas, pois a concessão de medidas alternativas 
deve partir de uma análise individualizada, a ser verificada pelo juízo competente, que está mais próximo do caso 
concreto. 

Determinações 

Assim, os juízes deverão verificar se os presos atendem a todos os requisitos elencados no habeas corpus: pertencer a 
grupo de risco para Covid-19, estar em local de superlotação e não ter cometido crimes graves ou de grave ameaça. 

Em caso positivo, devem determinar progressão antecipada da pena aos condenados que estejam no regime semiaberto 
para o regime aberto em prisão domiciliar. A recomendação não vale para delitos listados na recomendação do CNJ, como 
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lavagem ou ocultação de bens, crimes contra a administração pública, crimes hediondos ou crimes de violência doméstica 
contra a mulher. 

A decisão também determina aos juízes e tribunais que, ao emitirem ordem de prisão cautelar, concedam prisão domiciliar 
ou liberdade provisória, ainda que cumuladas com medidas diversas da segregação. 

Por fim, o ministro Edson Fachin reforçou que a medida terá vigência enquanto durar o estado de emergência, e o 
magistrado deverá reavaliar a decisão emitida nesses termos a cada 90 dias. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0123527-54.2018.8.19.0001 

Rel. Des. Gizelda Leitão Teixeira 

J. 15.12.2020 e p. 18.12.2020  

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE ¿ Art. 33 da Lei 11.343/06. Recurso defensivo distribuído à 8ª Câmara Criminal, 
onde sobreveio o Acórdão que, por maioria, deu-lhe parcial provimento. Restou vencido o Des. Cláudio Tavares de Oliveira 
Junior, que dava parcial provimento ao apelo da Defesa para fixar a pena-base no patamar mínimo legal. O pleito perseguido 
nos presentes Embargos Infringentes e de Nulidade merece prosperar. 1) Pena-base no mínimo legal: Cabimento. Quantidade 
de droga que não se revela expressiva. Circunstâncias judiciais normais à espécie. Voto pela reforma do Acórdão guerreado, 
para que a sanção básica seja fixada no patamar mínimo legal. Assim, fica o embargante condenado pela prática do delito 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, à pena de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime fechado, e 583 
(quinhentos e oitenta e três) dias-multa, no valor mínimo legal. Mantidos os demais termos do decisum 
vergastado. EMBARGOS ACOLHIDOS. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: PJERJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0001199-56.2009.8.19.0028 

Relator Des. José Muiños Piñeiro Filho 

j. 25.06.2020 p.11.12.2020 

 

PENAL. PROCESSO PENAL. JÚRI. APELAÇÃO CRIMINAL. DENUNCIADO PELOS CRIMES DE HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO POR MOTIVO TORPE E MEDIANTE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA 
VÍTIMA, OCULTAÇÃO DE CADÁVER E CORRUPÇÃO DE MENORES, TUDO NA FORMA DO CONCURSO MATERIAL 
DE CRIMES (ARTIGOS 121, §2º, INCISOS I E IV; E 211, AMBOS DO CÓDIGO PENAL; E ARTIGO 1º DA LEI 2252/54; 
TUDO N/F DO ARTIGO 69 DO CÓDIGO PENAL). CONDENADO TÃO SOMENTE PELO CRIME DE OCULTAÇÃO DE 
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CADÁVER. RECURSO MINISTERIAL OBJETIVANDO A SUBMISSÃO DO RÉU A NOVO JULGAMENTO SOB O 
ARGUMENTO DE QUE A DECISÃO DOS JURADOS SE MOSTROU MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. PROVIMENTO DO APELO MINISTERIAL. NOVO JULGAMENTO PERANTE O TRIBUNAL DO JÚRI. 
CONDENAÇÃO DE ANTÔNIO CARLOS GOMES JOAQUIM PELOS CRIMES DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO POR MOTIVO TORPE E MEDIANTE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. APELAÇÃO DEFENSIVA PLEITEANDO A REFORMA NA DOSIMETRIA DAS PENAS. 1 - A 
REDUÇÃO DAS PENAS-BASE AO PATAMAR MÍNIMO LEGAL OU, AO MENOS, QUE SEJAM REDUZIDOS OS 
PERCENTUAIS DE EXASPERAÇÃO PORQUANTO DESPROPORCIONAIS; 2- QUE AS DUAS QUALIFICADORAS 
SEJAM VALORADAS NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA E NÃO COM UMA DELAS, A EXCEDENTE, 
SENDO VALORADA NA SEGUNDA FASE DO PROCESSO DOSIMÉTRICO COMO AGRAVANTE GENÉRICA; 3 - O 
AFASTAMENTO DA CONFIGURAÇÃO DA AGRAVANTE DO ARTIGO 62, I, DO CÓDIGO PENAL, POR ENTENDER 
QUE O ALEGADO PELO MAGISTRADO ("(...) EXERCIA FUNÇÃO DE LIDERANÇA NA QUADRILHA, NA COMUNIDADE 
NOVA HOLANDA, COM A INCUMBÊNCIA DE DETERMINAR AS AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS MEMBROS 
SUBALTERNOS DO GRUPO CRIMINOSO!'") NÃO SE MOSTRA MOTIVAÇÃO HÁBIL PARA A VALORAÇÃO 
REALIZADA. SUBSIDIARIAMENTE, REQUER SEJAM REDUZIDOS OS MONTANTES ACRESCIDOS EM VIRTUDE DAS 
AGRAVANTES CONSIDERADAS. PREQUESTIONAMENTO. ACOLHIMENTO PARCIAL DO INCONFORMISMO. 
CONSIDERANDO QUE SE TRATA DO SEGUNDO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI, VEDADA A SUBMISSÃO 
DO RÉU A UM TERCEIRO JULGAMENTO SOB O FUNDAMENTO DE A DECISÃO SER MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS E, DIGA-SE, NÃO É ISSO QUE SE PRETENDE NO INCONFORMISMO. SE O 
CONSELHO DE SENTENÇA, INDAGADO, RESPONDE POSITIVAMENTE À EXISTÊNCIA DE UMA OU MAIS 
QUALIFICADORAS, NÃO PODE O JUIZ AFRONTAR DE UMA SÓ VEZ A SOBERANIA DOS JULGAMENTOS PELO 
JÚRI E A PRÓPRIA LEI FEDERAL, NO CASO, O CÓDIGO PENAL, ESPECIALMENTE OS ARTS. 61 ("SÃO 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE SEMPRE AGRAVAM A PENA, QUANDO NÃO CONSTITUEM OU QUALIFICAM O CRIME: 
(...)") E 68 ("A PENA-BASE SERÁ FIXADA ATENDENDO-SE AO CRITÉRIO DO ART. 59 DESTE CÓDIGO; EM SEGUIDA 
SERÃO CONSIDERADAS AS CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES; POR ÚLTIMO, AS CAUSAS DE 
DIMINUIÇÃO E DE AUMENTO."). VERIFICA-SE QUE A AFRONTA SE FEZ NAS DUAS FASES DO PROCESSO 
DOSIMÉTRICO QUANTO AO CRIME DE HOMICÍDIO, TENDO O JUIZ PRESIDENTE, ADEMAIS, RECONHECIDO 
CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE NÃO DEBATIDA PELAS PARTES EM PLENÁRIO, CONFORME SE EXTRAI DA ATA 
DE JULGAMENTO, AFRONTANDO TAMBÉM O DISPOSTO NO ART, 492, I, "B" DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
("EM SEGUIDA, O PRESIDENTE PROFERIRÁ SENTENÇA QUE: I - NO CASO DE CONDENAÇÃO: B) CONSIDERARÁ 
AS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES OU ATENUANTES ALEGADAS NOS DEBATES;"). COM EFEITO, A 
SUPRESSÃO DA REFERIDA QUALIFICADORA SE DEU PORQUE O MAGISTRADO A ENTENDEU COMO CAUSA 
AGRAVANTE, O QUE NÃO LHE É PERMITIDO POR LEI PORQUANTO, NA FORMA DO ARTIGO 61 DO CÓDIGO 
PENAL, SÓ PODE SER CONSIDERADA AGRAVANTE A CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO CONSTITUA OU QUALIFIQUE O 
CRIME. EM OUTRAS PALAVRAS, SE O JÚRI, INDAGADO, RECONHECER A CIRCUNSTÂNCIA QUALIFICADORA, 
VEDADO AO JUIZ PRESIDENTE MODIFICAR A SUA NATUREZA NA FIXAÇÃO DA PENA, PELO QUE SE AFASTA A 
REFERIDA AGRAVANTE E SE REPÕE A QUALIFICADORA PARA SER EXAMINADA NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 
DIANTE DISSO, E CONSIDERANDO AS DUAS QUALIFICADORAS RECONHECIDADS PELO JÚRI E QUE O 
MAGISTRADO SÓ VALOROU A TORPEZA EM DOIS ANOS E QUANTO À MA CONDUTA SOCIAL O FEZ DE FORMA 
INIDÔNEA, A PENA-BASE RESTA FIXADA EM 14 ANOS DE RECLUSÃO, PORÉM, POR NOVA MOTIVAÇÃO E 
FUNDAMENTAÇÃO. NA SEGUNDA FASE DO PROCESSO DOSIMÉTRICO, CONSTATA-SE INEXISTIREM 
CICURNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES A CONSIDERAR, RESTANDO O ACUSADO DEFINITIVAMENTE 
CONDENADO PELO HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO A PENA DE 14 ANOS DE RECLUSÃO E MANTIDO O 
REGIME PRISIONAL FECHADO. NO REFERENTE AO CRIME DE OCULTAÇÃO DE CADÁVER, REPETIU-SE A 
INIDONEIDADE FUNDAMENTATÓRIA QUANTO A MÁ CONDUTA SOCIAL ESTABELECIDA POR MERAS ANOTAÇÕES 
NA FAC E, TAMBÉM, CONSIDERANDO QUE O CRIME FOI JULGADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI, A AGRAVANTE 
RECONHECIDA NA SENTENÇA NÃO FOI OBJETO DE DEBATE EM PLENÁRIO, RESTANDO O RÉU CONDENADO 
POR ESSE CRIME A UM ANO DE RECLUSÃO NO REGIME ABERTO E 10 DIAS-MULTA, SANÇÃO QUE SE DECLARA 
EXTINTA PELA PRESCRIÇÃO, TENDO COMO MARCOS A DATA DO JULGAMENTO DA PRIMEIRA APELAÇÃO E O 
SEGUNDO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 



---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 6.835, de 16 de dezembro de 2020 - Dispõe sobre a comunicação de casos de violência doméstica e 

maus-tratos por parte de condomínios residenciais e congêneres, e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 6.817,  de 9 de dezembro  de 2020 - Dispõe sobre a responsabilidade do agressor pelo 

ressarcimento dos custos relacionados aos serviços de saúde prestados pelo Município por meio das transferências do 
fundo de saúde - Sistema Único de Saúde (SUS) às vítimas de violência doméstica e familiar e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ atenderá casos urgentes no período de recesso do Judiciário, compreendido entre 20/12/20 e 6/1/21 

 

Fonte: PJERJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.001 novo  

 Informativo STF nº 1.002 novo 

 

Ministro determina permanência de Adélio Bispo na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS) 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), considerou incabível o Habeas Corpus (HC) 194289, em 
que a defesa de Adélio Bispo requeria sua transferência do Sistema Penitenciário Federal para hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado situado no Estado de Minas Gerais. Autor do atentando contra 
Jair Bolsonaro ocorrido em Juiz de Fora (MG), durante a campanha eleitoral de 2018 para Presidência da República, 
Adélio teve reconhecida sua inimputabilidade penal por insanidade mental e foi submetido à medida de segurança de 
internação, por tempo indeterminado. 

Exigências legais 

No habeas corpus, a defesa questiona decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, em resolução de Conflito de 
Competência, determinou a permanência de Adélio na Penitenciária Federal de Campo Grande. Segundo o STJ, o local 
cumpre as exigências legais para o caso, pois conta com Unidade Básica de Saúde e com atendimento médico 
psiquiátrico. 

Instrumento adequado 

Ao negar o pedido, o ministro Nunes Marques explicou que, de acordo com entendimento do Supremo, não cabe habeas 
corpus contra decisão proferida no âmbito de conflito de competência, pois a fixação da competência, por si só, não tem 
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potencial para restringir diretamente a liberdade de locomoção física. O cabimento de HC é restrito às hipóteses em que o 
indivíduo sofra lesão ou ameaça de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção,e o mandado de segurança 
é o instrumento adequado para proteger direito líquido e certo que não seja relativo à liberdade ambulatorial do indivíduo. 

Internação 

O ministro rejeitou o argumento da defesa de que a decisão contraria o artigo 96, inciso I, do Código Penal, que determina 
que, em regra, a internação deve ser cumprida em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico. Contudo, Nunes 
Marques observou que, se não houver esse tipo de local ou se não houver vaga, a medida poderá ser cumprida em outro 
estabelecimento adequado. No caso dos autos, o STJ ressaltou que o único estabelecimento adequado para o 
cumprimento da medida de segurança em Minas Gerais não tem vagas e conta com uma fila de espera de 427 pacientes. 

Ainda de acordo com o relator, segundo informações do sistema penitenciário, Adélio recebe, atualmente, tratamento em 
conformidade com a lei. Por fim, apontou que, para acolher as teses sustentadas, seria indispensável o reexame do todo 
conjunto fático-probatório, inviável em habeas corpus. 

 
Leia a notícia no site 

 

 

Mantida na Justiça comum investigação contra ex-coordenador da campanha de Aécio Neves à 
Presidência 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou improcedente a Reclamação (RCL) 44120, 
em que a defesa do publicitário Paulo Vasconcelos do Rosário Neto, ex-marqueteiro das campanhas de Aécio Neves, 
requeria o deslocamento de inquérito policial em que é investigado na Justiça do Estado de Minas Gerais para a Justiça 
Eleitoral. 

Cidade Administrativa 

A investigação, aberta pelo juízo da Vara de Inquéritos de Belo Horizonte (MG), apura a suposta prática de crimes 
licitatórios, de corrupção ativa e passiva e de lavagem de dinheiro na construção da Cidade Administrativa, na capital 
mineira, a partir de 2008. De acordo com os autos, Aécio Neves, então governador de Minas Gerais, teria proposto acordo 
para garantir a vitória das maiores construtoras do país na licitação. Em contrapartida, elas repassariam 3% do valor 
recebido. Delações premiadas de executivos das construtoras apontam que Paulo Vasconcelos teria forjado contratos e 
repassado o valor para saldar débitos de campanha de Aécio. 

Ausência de indícios 

No STF, a defesa do publicitário alegava que as medidas de busca e apreensão foram decretadas apesar de a narrativa 
dos novos delatores indicar a suposta prática de crimes eleitorais, em ofensa ao entendimento firmado pelo Supremo no 
julgamento do quarto agravo regimental no Inquérito (INQ) 4435, segundo o qual compete à Justiça Eleitoral julgar os 
crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos. 

O ministro Alexandre de Moraes havia suspendido, liminarmente, o trâmite das investigações. Mas, no exame do mérito, 
afastou a alegação de violação do entendimento adotado pela Corte no INQ 4435. Segundo ele, nas provas apresentadas 
e, especialmente, nas informações extraídas dos depoimentos dos novos delatores, não existem os necessários indícios 
da prática de eventual crime eleitoral. 

Entre outros aspectos, o ministro destacou que os colaboradores não informaram se os valores negociados teriam sido 
utilizados na campanha de Aécio nem a destinação dada ao dinheiro pela PRV Propaganda e Marketing, administrada por 
Paulo Vasconcelos. Segundo o relator, há, apenas, referências genéricas a isso, e a mera sugestão feita por algum 
colaborador não basta para caracterizar fortes indícios da prática de crime eleitoral. Ele explicou que, para a tipificação do 
crime de falsidade ideológica eleitoral, é necessário comprovar que houve o efetivo recebimento de valores, que eles 
foram utilizados e não foram declarados e que tinham por objeto financiar campanhas eleitorais. 

O ministro assinalou, contudo, que todos os fatos objeto do inquérito policial ainda estão na fase inquisitorial, sem 
oferecimento de denúncia. Isso significa que o surgimento de fatos novos que venham a indicar, de forma robusta, a 
prática de crime eleitoral implicará o deslocamento da competência para a Justiça Eleitoral. 
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Leia a notícia no site 

 

 

Ministro estende aos demais estados a realização de audiência de custódia em todos os tipos de 
prisão 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), estendeu a todos os estados a determinação de realização 
de audiências de custódia, no prazo de 24 horas, em todas as modalidades de prisão, inclusive as temporárias, 
preventivas e definitivas. O ministro deferiu pedido de extensão apresentado na Reclamação (RCL) 29303, ajuizada pela 
Defensoria Pública da União (DPU). A determinação foi inicialmente dirigida ao Estado do Rio de Janeiro e, 
posteriormente, a Pernambuco e Ceará. A decisão deverá ser submetida a referendo do Plenário do STF. 

Segundo a DPU, a questão alcança diretamente todos os vulneráveis submetidos à sistemática procedimental penal 
brasileira, e não apenas os do Rio de Janeiro, especialmente porque outros tribunais, a exemplo dos Tribunais de Justiça 
de Pernambuco e do Ceará, emitiram normativos que excluem modalidades de prisão da obrigatoriedade da audiência de 
custódia, em sentido contrário à decisão proferida pelo STF no julgamento da Arguição de Descumprimento de Direito 
Fundamental (ADPF 347). 

Tutela de direitos fundamentais 

Em sua decisão, o ministro Fachin determina a todos os órgãos do Judiciário que realizem, no prazo de 24 horas, 
audiência de custódia em todas as modalidades prisionais, inclusive prisões temporárias, preventivas e definitivas. 
Segundo o ministro, a audiência de apresentação, independentemente da espécie de prisão, não configura simples 
formalidade burocrática. Ao contrário, trata-se de ato processual relevante para a tutela de direitos fundamentais. 

Fachin observou que a audiência de custódia permite ao juiz responsável pela ordem prisional avaliar a persistência dos 
fundamentos que motivaram a restrição e a ocorrência de eventual tratamento desumano ou degradante, inclusive, em 
relação aos possíveis excessos na exposição da imagem do custodiado durante o cumprimento da ordem. 

Para o ministro, são inadequados atos normativos de Tribunais que restringem a realização da audiência apenas aos 
casos de prisão em flagrante, principalmente diante da recente regulamentação do tema na legislação processual penal 
(Lei 13.964/2019, conhecida como “Pacote Anticrime”), e a medida deve ser garantida em todas as espécies de prisão. Na 
sua avaliação, a situação requer identidade de tratamento jurídico em todo o território nacional, a fim de evitar 
discrepâncias, independentemente do estado da federação em que tenha sido realizada a prisão, “e garantir o exercício de 
relevante direito fundamental da população submetida à prisão”. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

2ª Turma arquiva inquérito contra ex-senador Eunício Oliveira por ausência de provas 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou o arquivamento da parte do Inquérito (INQ) 4437 em 
que o ex-senador Eunício Oliveira (MDB-CE) era investigado pelo suposto recebimento de vantagens indevidas para 
aprovar legislação favorável aos interesses da Odebrecht. A Turma, por maioria de votos, deu provimento ao agravo 
regimental, autuado como Petição (PET 8186). De acordo com o entendimento prevalecente, nenhum elemento de prova 
foi produzido para corroborar as hipóteses levantadas nos depoimentos dos colaboradores, mesmo após cerca de três 
anos de investigação. 

O julgamento teve início no ambiente virtual e foi suspenso pelo pedido de vista do ministro Gilmar Mendes, após o voto 
do relator, ministro Edson Fachin, pelo desprovimento do agravo. Para ele, em se tratando de procedimento que ainda 
depende da colheita de material complementar, as apurações deveriam prosseguir no juízo competente. Na sessão de 
hoje, a ministra Cármen Lúcia acompanhou o relator. 
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Acusações genéricas 

O ministro Gilmar Mendes, ao abrir divergência, considerou evidenciado, no caso, o excesso de prazo da instrução 
processual sem a conclusão pelo indiciamento ou pelo arquivamento do feito pelo órgão acusador. Ele destacou que as 
investigações estão amparadas basicamente em depoimento de colaboradores premiados da Odebrecht, que atribuíram a 
Eunício a tentativa de obstruir a votação do projeto de lei da conversão da Medida Provisória (MP) 613/2013, com a 
finalidade de cobrar posteriormente vantagem indevida. Contudo, para o ministro, os alegados indícios de obstrução não 
existem. 

Para Mendes, os depoimentos dos colaboradores são excessivamente genéricos e não apontam sequer a maneira de 
atuação do senador para atravancar a tramitação da MP. Segundo nota técnica da Secretaria Geral da Mesa do Senado 
Federal, na aprovação da lei, Eunício não tomou qualquer medida ou postura que possa ser entendida como tentativa de 
obstrução ou auxílio para obstrução da MP, que foi efetivamente aprovada e convertida na Lei 12.859/2013. 

Prazo indefinido 

A investigação da PGR, acrescentou o ministro, se sustenta ainda em anotações em planilhas elaboradas pelos próprios 
colaboradores, cuja viabilidade probatória tem sido rejeitada pela Segunda Turma, pois se trata de documentos produzidos 
unilateralmente. A outra prova mencionada é apenas um registro de e-mail, com suposta programação de pagamentos, 
sem qualquer referência ao nome do ex-presidente do Senado Federal. Portanto, a seu ver, o que se pretende é a 
manutenção de uma investigação “destituída de base fática, um inquérito natimorto, em evidente prejuízo aos direitos do 
recorrente de não ser processado por prazo indefinido e desarrazoado sem a existência de justa causa”. 

Os ministros Nunes Marques e Ricardo Lewandowski acompanharam a divergência e votaram pelo arquivamento do 
inquérito, ressalvada a possibilidade de reabertura das investigações, caso surjam novas provas. 

Falsidade ideológica eleitoral 

Também por decisão majoritária, o colegiado determinou a remessa à Justiça Eleitoral do Ceará dos autos do INQ 4487, 
em que o ex-senador é investigado pelo suposto recebimento de vantagens indevidas do grupo Hypermarcas (ligado ao 
ramo farmacêutico) para aprovar legislação favorável aos interesses da empresa, por meio de contratos celebrados sem a 
devida contraprestação de serviços. Acolhendo pedido da PGR, o ministro Edson Fachin, relator, havia determinado o 
envio do inquérito para a Justiça Federal do Distrito Federal. Ocorre que a defesa do político e de outros investigados 
questionaram o ato do relator. Instada novamente a se manifestar sobre o caso, a PGR destacou o enquadramento dos 
fatos no delito de falsidade ideológica eleitoral. 

No julgamento do agravo regimental (PET 8462), a Turma, seguindo o voto do ministro Gilmar Mendes, entendeu que não 
há indícios mínimos da prática de atos de corrupção por Eunício Oliveira. Segundo Mendes, as declarações dos 
colaboradores e investigados revelam que a celebração dos contratos fictícios com o grupo empresarial ocorreu com a 
única e exclusiva finalidade de promover o pagamento de despesas de campanha eleitoral do político. Por outro lado, 
certidão expedida pela Mesa do Senado destaca que Eunício não teve qualquer participação relevante na tramitação do 
PLS 130/2014, indicado como ato de contrapartida ao suposto pagamento de propina. Ainda segundo o voto, não há, 
também, qualquer e-mail ou registro de conversas que indique concretamente a existência de acordos ou interesses 
escusos do parlamentar na tramitação da matéria. 

Ficaram vencidos o ministros Edson Fachin e a ministra Cármen Lúcia. 
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1ª Turma volta a discutir competência para dirimir conflito de atribuições entre MPs 

 

Em razão de um empate na votação, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu, nesta terça-feira 
(15), o julgamento da Petição (Pet) 5577, em que se discute qual é o órgão competente para solucionar conflito de 
atribuição entre os Ministérios Públicos de São Paulo (MP-SP) e do Rio de Janeiro (MP-RJ) na apuração de crime contra 
ordem tributária realizado, em tese, por uma distribuidora de combustíveis sediada em Paulínia (SP). Até o momento, dois 
ministros entendem que a competência para dirimir conflitos entre MPs é do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), e outros dois consideram que cabe à Procuradoria-Geral da República (PGR). 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=457280


O caso diz respeito a uma autuação fiscal no âmbito da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro contra a 
distribuidora, que deixou de recolher o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Diante disso, foi 
instaurado inquérito policial para apuração de crime de sonegação fiscal. Como a empresa tinha sede em Paulínia, o MP-
RJ decidiu remeter os autos ao MP-SP, autor da PET, que, por sua vez, alega que o tributo fora suprimido ou reduzido 
contra o estado do Rio de Janeiro. 

Mudança de entendimento 

A posição antiga do STF considerava que a solução dos conflitos de competência dessa natureza seria de sua 
competência. Em 2020, porém, no julgamento, em Plenário Virtual, da Ação Cível Originária (ACO) 843, a Corte passou a 
entender que a competência é do CNMP. 

CNMP 

O relator, ministro Marco Aurélio, votou pela aplicação desse precedente e propôs a remessa de cópia do processo ao 
CNMP. Esse entendimento foi acompanhado pelo ministro Alexandre de Moraes, que acrescentou que a PGR figura como 
parte em determinados processos e, por isso, não pode decidir conflitos de atribuições. 

PGR 

No entanto, o ministro Dias Toffoli abriu divergência, ao votar pela competência da Procuradoria-Geral da República. Ele 
ressaltou que pode haver demora significativa na solução desses conflitos, caso sejam delegados a um colegiado 
administrativo de composição complexa (o CNMP é composto por 16 membros indicados de fora da carreira). “Do ponto 
de vista da praticidade, é melhor deixar a competência para a Procuradoria-Geral da República para que haja soluções 
rápidas”, avaliou. A ministra Rosa Weber seguiu a divergência. O colegiado aguarda, agora, o voto de desempate do 
ministro Luís Roberto Barroso. 
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Proibição de volta ao serviço público por tempo indeterminado é inconstitucional 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional dispositivo do Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis da União (Lei 8.112/1990) que proibia o retorno ao serviço público federal do servidor demitido 
ou destituído de cargo em comissão por prática de crime contra a administração pública, improbidade administrativa, 
aplicação irregular de dinheiro público, lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio nacional e corrupção. Também 
por maioria, foi determinada a comunicação da decisão ao Congresso Nacional para que, caso considere pertinente, 
delibere sobre o prazo de proibição de retorno ao serviço público. A decisão foi tomada do julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2975, na sessão virtual concluída em 4/12. 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), sob o argumento de que o parágrafo 1º do artigo 137 da 
lei, ao não estipular limite de prazo para a proibição, impôs aos servidores públicos federais pena de caráter perpétuo, o 
que é vedado pela Constituição Federal. Segundo a PGR, a proibição de retorno constitui pena de interdição de direitos e, 
por esse motivo, deve obedecer ao comando de proibição de perpetuidade das penas. 

Proibição de sanção perpétua 

Em voto pela procedência da ação, o relator, ministro Gilmar Mendes, observou que, embora a vedação à imposição de 
penas perpétuas (artigo 5º, inciso XLVII) se refira a sanções penais, é possível estender essa garantia às sanções 
administrativas, em razão do vínculo entre essas duas esferas do poder sancionatório estatal. Segundo ele, um critério 
razoável para a delimitação constitucional da atividade punitiva é a impossibilidade da imposição de sanções 
administrativas mais graves que as penas aplicadas pela prática de crimes. 

Por se tratar de punição decorrente da prática de fatos considerados graves no exercício de cargos em comissão, a 
sanção, segundo Mendes, deve se submeter à regra constitucional. "Não resta dúvida de que o dispositivo atacado é 
inconstitucional por violação à proibição de imposição de sanção perpétua", afirmou. Ele lembrou que o STF tem 
jurisprudência no sentido da impossibilidade de aplicação da penalidade administrativa de inabilitação permanente para o 
exercício de cargos de administração ou gerência de instituição financeira. 
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O relator destacou, ainda, que a regra viola o princípio da proporcionalidade, pois a definição de um prazo determinado 
para que cesse a proibição de retorno ao serviço público é igualmente apta a atingir os objetivos de proteção ao interesse 
público, sem acarretar a imposição de sanção perpétua. 

Poder Legislativo 

Mendes observou que a declaração de inconstitucionalidade da norma não significa que a proibição de retorno ao serviço 
público não possa ser regulamentada pelo Congresso Nacional. Segundo ele, o Poder Legislativo tem margem de 
discricionariedade para fixar o prazo, mas não pode estabelecer uma proibição por prazo indefinido ou desproporcional ao 
ato. 

Nesse sentido, ele assinalou que a legislação brasileira dá alguns parâmetros, como o prazo de suspensão de direitos 
políticos por até dez anos para atos de improbidade; a inelegibilidade por oito anos, constante da Lei da Ficha Limpa, para 
os casos de condenação por crimes cometidos contra a administração pública; ou o prazo de reabilitação penal de dois 
anos após a extinção da pena (artigo 93 do Código Penal). Assim, propôs que a Corte comunique a decisão ao Congresso 
Nacional, para que delibere sobre a questão. 

Votos 

Esse posicionamento foi acompanhado pelos ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli e 
Alexandre de Moraes. O ministro Marco Aurélio divergiu apenas quanto à comunicação ao Congresso Nacional. Os 
ministros Edson Fachin e Rosa Weber votaram pela improcedência da ação. 

Já os ministros Roberto Barroso e Nunes Marques se manifestaram pela declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 
único do artigo 137 da Lei 8.112/1990, sem pronúncia de nulidade, com a realização de um apelo ao Congresso Nacional 
para que aprecie a matéria e estabeleça prazo não inferior a cinco anos em relação ao retorno ao serviço público. 
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Negada revogação de prisão de homem denunciado por integrar milícia no RJ 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de liminar no Habeas Corpus (HC) 
194943, em que a defesa de C. M. F. pedia a revogação de sua prisão preventiva. Ele é investigado na Operação “Os 
Intocáveis”, que apura a atuação de milícias no Rio de Janeiro. 

Segundo a denúncia do Ministério Público, C. M. F. integraria o núcleo de “laranjas” da organização criminosa. Entre 
outras ações, ele fornecia sua conta bancária para recebimento de valores ilícitos e registrava, em seu nome, bens móveis 
e imóveis e empresas, para encobrir os verdadeiros proprietários criminosos. 

O primeiro pedido de revogação da prisão preventiva, que havia sido decretada pelo juízo da 1ª Vara Criminal 
Especializada da Capital, foi negado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ). A defesa então 
recorreu ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e teve novamente seu pedido negado. Agora, no STF, renova o pedido de 
revogação da medida, com argumento na ausência de indícios mínimos de autoria. 

Fundamentação idônea 

Ao negar o habeas corpus, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que as razões apresentadas pelo juiz e pelo TJ-RJ, 
confirmadas pelo STJ, demonstram que a decisão que decretou a prisão de C. F. está bem fundamentada. 

De acordo com o mandado de prisão, o investigado seria integrante de organização criminosa estruturada, voltada para a 
prática de agiotagem, monopólio da venda de gás e abastecimento clandestino de água, energia e gás, entre outros atos 
criminosos. Para se manter, a organização criminosa utilizaria a abertura de firmas no ramo da construção civil em nome 
de “laranjas”, a venda e a locação ilegais de imóveis, a falsificação de documentos públicos, o pagamento de propina a 
agentes estatais e mesmo a prática de homicídios, tudo com complexa divisão de tarefa entre seus integrantes. Diante 
dessas informações, segundo o ministro, a gravidade concreta da conduta atribuída ao acusado confirma a necessidade 
da sua prisão para garantir a ordem pública, já que, se permanecer em liberdade, ele poderá dar continuidade à atividade 
criminosa. 
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O ministro observou que, conforme o entendimento do STF, essas circunstâncias justificam a manutenção da prisão 
preventiva. Também por esses mesmos motivos, mostra-se adequada a decisão do STJ negando a substituição da prisão 
por outras medidas cautelares, que seriam inadequadas e insuficientes para a proteção da ordem pública, afirmou o 
ministro. 
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Prescrição em processo suspenso deve ser limitada à pena máxima prevista para o crime 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, nos casos de inatividade processual decorrente de citação por 
edital, é constitucional limitar a suspensão do prazo prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima prevista para o 
crime. A decisão, unânime, foi proferida no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 600851, com repercussão geral 
(Tema 438), na sessão virtual encerrada em 4/12.  

Citação sem resposta 

O recurso, desprovido pelo STF, foi interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) contra 
decisão do Tribunal de Justiça local (TJDFT) que manteve o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do 
Estado em um processo suspenso porque a ré não havia respondido ao edital de citação. De acordo com a sentença, 
diante da ausência de prazo para a suspensão da prescrição, nos termos do artigo 366 do Código de Processo Penal 
(CPP), deve ser observada a pena máxima em abstrato prevista para a infração, conforme a regra de prescrição 
estabelecida no artigo 109 do Código Penal (CP), “sob pena de tornar o delito imprescritível”. No RE, o MPDFT sustentava 
que a Constituição Federal não proíbe a suspensão da prescrição por prazo indeterminado nos casos em que o réu não 
responder a edital de citação. 

Prescrição como regra geral 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin, relator do recurso, observou que a regra geral da Constituição Federal é a 
prescritibilidade das pretensões trazidas a juízo, especialmente no campo penal, em razão do caráter restritivo às 
liberdades individuais. O ministro ressaltou que as exceções, no âmbito criminal, estão expressamente listadas na 
Constituição: os crimes de racismo e as ações de grupos armados contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. 
“A própria lógica da prescrição é que as pretensões sejam exercidas em prazo previamente delimitado no tempo, e, caso 
essa limitação não exista, o que se tem, ao fim, é a imprescritibilidade”, argumentou. 

De acordo com o ministro, se a regra do artigo 366 do CPP for interpretada de forma a admitir a imprescritibilidade, haveria 
violação às garantias individuais da duração razoável do processo e da celeridade processual (artigo 5º, inciso LXXVIII da 
Constituição), pois o constituinte não assegurou ao Estado o direito de punir um indivíduo ou de executar a pena 
eternamente. “Nesse contexto, entendo que não se pode admitir um sistema de persecução penal que autorize o 
julgamento de um delito 30, 40, 50, 100 depois do crime, sem que haja estabilidade do direito”, afirmou. “A liberdade 
individual não pode ficar sujeita a um prazo indefinido, situação que nada distingue, em essência, da imprescritibilidade”. 

Proporcionalidade 

Fachin concluiu ser constitucional a limitação da suspensão do prazo de prescrição segundo a pena máxima em abstrato 
do delito em julgamento, em consonância com as balizas do artigo 109 do Código Penal. Segundo ele, essa limitação é 
condizente com o princípio da proporcionalidade e com a noção de individualização da pena. O relator salientou que esse 
entendimento, expresso em 2009 na súmula 415 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), vem sendo aplicado em diversos 
tribunais, “sem grandes questionamentos”. 

Suspensão do processo 

O ministro refutou, ainda, o argumento da impossibilidade de o prazo de prescrição continuar a correr enquanto o Estado 
estiver impossibilitado de agir em razão da suspensão do processo. Ele observou que o CPP tem mecanismos que 
permitem a atuação do Estado-acusação mesmo nessa circunstância, não havendo impedimento, por exemplo, à colheita 
cautelar de provas consideradas urgentes. Além disso, o Estado também não está impedido de promover diligências para 
tentar localizar o endereço do processado, por meio de consultas ao SPC, Serasa, cartórios extrajudiciais e Tribunais 
Eleitorais, entre outros meios. “Contudo, se o Estado nada faz ou o faz de forma ineficaz e não exitosa, está caracterizado 
o desinteresse, explícito ou implícito, pela persecução penal, o que faz surgir a razão para prescrição, ainda que o 
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processo permaneça suspenso”, concluiu. 

Em seu entendimento, portanto, o artigo 366 do CPP, na parte em que prevê a paralisação do processo sem prazo 
determinado, é compatível com a Constituição Federal, “segundo a qual ninguém pode ser privado da liberdade sem o 
devido processo legal, assegurados o contraditório e à ampla defesa, com todos os meios e recursos a ela inerentes”. Ele 
lembrou, ainda, que o próprio CPP (artigo 363, parágrafo 4º) prevê expressamente que somente com o comparecimento 
do acusado citado por edital o processo prosseguirá em seus devidos termos, dentre eles, a apresentação de resposta à 
acusação. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, 
ressalvados os crimes previstos na Constituição Federal como imprescritíveis, é constitucional limitar o período de 
suspensão do prazo prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada ao crime, a despeito de 
o processo permanecer suspenso". 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mais dois estados terão de fazer audiências de custódia em todas as modalidades de prisão 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), estendeu aos Estados do Ceará e de Pernambuco a 
decisão que obriga a realização de audiências de custódia em todas as modalidades prisionais, inclusive prisões 
temporárias, preventivas e definitivas, e não apenas em caso de prisão em flagrante, no prazo de 24 horas da sua 
ocorrência. O ministro, relator da Reclamação (RCL) 29303, acolheu pedidos da Defensoria Pública dos dois estados de 
extensão da decisão de 11/12 em que determina que sejam realizadas audiências de custódia em todos os casos de 
prisão no Estado do Rio de Janeiro. 

Segundo as Defensorias Públicas dos dois estados, os Tribunais de Justiça locais (TJ-CE e TJ-PE) ainda não implantaram 
as audiências para as pessoas presas em decorrência de mandado de prisão cautelar ou definitiva, restringindo-as, 
conforme normas próprias, aos casos de prisão em flagrante. 

Ao acolher os pedidos, o ministro Fachin verificou a semelhança fática e jurídica entre a situação do Ceará e de 
Pernambuco e a do Rio de Janeiro. Na decisão, o ministro reafirmou seu entendimento sobre a imprescindibilidade da 
audiência de custódia não apenas em razão de prisão em flagrante (como determinado expressamente no julgamento da 
ADPF 347), mas também nas demais modalidades de prisão, por previsão expressa na legislação processual penal (artigo 
287 do Código de Processo Penal - CPP). 

A liminar será submetida a referendo do Plenário do STF. 
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Suspeita de ilegalidade das provas leva ministro a suspender ação penal contra padre Robson 

 

Ao deferir liminar em habeas corpus impetrado pela defesa do padre Robson de Oliveira Pereira, o ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) Nefi Cordeiro suspendeu o andamento da ação penal que apura crimes de apropriação indébita 
e lavagem de capitais supostamente praticados por organização criminosa que teria desviado recursos doados por fiéis à 
Associação Filhos do Pai Eterno. 

Na decisão – válida até que o STJ julgue o mérito do habeas corpus ou do recurso especial interposto pelo Ministério 
Público de Goiás, o que ocorrer primeiro –, o ministro considerou, entre outros fundamentos, os indícios de que o MP teria 
utilizado provas obtidas por meios ilícitos. 

Em julgamento de outro habeas corpus, o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) havia determinado o trancamento do 
inquérito contra o padre Robson, por reconhecer a atipicidade das condutas imputadas a ele. 

Contra essa decisão, o MP interpôs recurso especial, com pedido de efeito suspensivo – o qual foi concedido para 
autorizar a continuidade das apurações criminais até o julgamento final do recurso. Logo no dia seguinte, o MP ofereceu a 
denúncia contra o padre, a qual foi recebida pela juíza encarregada do caso. 

Devassa ilegal 

O ministro Nefi Cordeiro ressaltou que, segundo a argumentação da defesa, o recurso interposto pelo MP busca reverter a 
ordem que trancou o inquérito policial por atipicidade das condutas apuradas, o que – à primeira vista – implicaria a 
rediscussão de questões factuais e de provas na corte superior, providência vedada em recurso especial. 

Além disso, o relator apontou que, conforme informações juntadas aos autos, as provas do inquérito foram obtidas pela 
devassa ilegal de dados em computadores e celulares do padre, em ação criminosa que buscava chantageá-lo. Por essa 
razão, inclusive, a pessoa que praticou a extorsão já foi condenada. 

Mesmo assim, indicou o ministro, houve o compartilhamento desses dados, que teriam sido utilizados pelo MP para iniciar 
a persecução penal.  

"Por outro lado, constato também o necessário periculum in mora, diante da possibilidade de se submeter o paciente à 
persecução penal possivelmente carente de justa causa e com base em fatos atípicos", concluiu o ministro ao deferir a 
liminar. 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma. 
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Mantida prisão de empresário acusado de envolvimento em corrupção na saúde do Rio de Janeiro 

 
A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, negou pedido de habeas corpus impetrado pela 
defesa do empresário Mário Peixoto, preso desde maio e investigado por suposta participação em esquema de corrupção 
que envolveria contratos no setor de saúde do Rio de Janeiro. Ele é acusado de corrupção, lavagem de din heiro, 
organização criminosa e obstrução da Justiça. 

Empresário do setor de serviços relacionado a organizações sociais que administravam unidades de saúde no estado do 
Rio de Janeiro, Peixoto é investigado na Operação Favorito, por suspeita de ter obtido facilidades em contratos com o 
governo e entidades a ele vinculadas; de ter feito pagamentos indevidos a diversos agentes públicos e de constituir, com 
outras pessoas investigadas, uma complexa rede de empresas com o propósito de ocultar recursos obtidos de maneira 
ilícita. 

Segundo os autos, mesmo durante a pandemia da Covid-19, o esquema criminoso teria continuado a operar no âmbito 
das contratações emergenciais de combate ao novo coronavírus. 

Periculo sidade 
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O relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, destacou que a ordem de prisão preventiva do empresário 
apresenta motivos e fundamentos concretos que indicam o seu "elevado grau de periculosidade". De acordo com os 
investigadores, ele seria o principal articulador e beneficiário dos fatos ilícitos apurados na operação. 

Para o ministro, a grande quantidade de provas que indicam terem sido cometidos crimes graves, o poderio econômico do 
investigado, a expertise do grupo criminoso e a notícia de prolongamento das atividades ilegais – mesmo durante a 
pandemia – demonstram que a adoção de medidas alternativas à prisão seria insuficiente para garantir a ordem pública, a 
ordem econômica, a instrução criminal e a aplicação da lei penal – bens jurídicos tutelados no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, que trata da prisão preventiva. 

Segundo Schietti, a decisão que impôs a prisão antes da condenação não é ilegal. "Além de indicar sinais razoáveis de 
autoria delitiva, o juiz fundamentou a necessidade de acautelar a ordem pública e a aplicação da lei penal ao destacar a 
periculosidade do suspeito, evidenciada pela gravidade concreta das condutas a ele imputadas (densidade lesiva, 
complexidade, reiteração por longo período etc.), e o comportamento relacionado à obstrução das investigações", afirmou. 

Covid- 19  

O relator observou também que a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, invocada pela defesa, não 
confere direito automático ao desencarceramento das pessoas em conflito com a lei. 

"Verificado que o ambiente prisional adotou medidas exitosas de combate à Covid-19, que o postulante não exterioriza 
estado clínico debilitado e que é possível a assistência à saúde no cárcere, não se constata a imprescindibilidade de 
prisão domiciliar", declarou o ministro ao negar o pedido de habeas corpus. 

Na mesma sessão, acompanhando o voto do ministro Schietti, a Sexta Turma concedeu dois habeas corpus para 
substituir por medidas cautelares diversas a prisão de pessoas envolvidas no suposto esquema criminoso. 
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Segunda Seção define que concessionária não tem de indenizar vítima de assédio no transporte 
público 

 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), pacificando o entendimento da corte sobre o tema, estabeleceu 
que a concessionária de serviço público de transporte não tem responsabilidade civil em caso de assédio sexual cometido 
por terceiro em suas dependências. 

Por maioria de votos, o colegiado decidiu que a importunação sexual no transporte de passageiros, cometida por pessoa 
estranha à empresa, configura fato de terceiro, que rompe o nexo de causalidade entre o dano e o serviço prestado pela 
concessionária – excluindo, para o transportador, o dever de indenizar. 

"Está fora de dúvida: o crime era inevitável, quando muito previsível apenas em tese, de forma abstrativa, com alto grau de 
generalização. Por mais que se saiba da possibilidade de sua ocorrência, não se sabe quando, nem onde, nem como e 
nem quem o praticará. Apenas se sabe que, em algum momento, em algum lugar, em alguma oportunidade, algum 
malvado o consumará. Então, só pode ter por responsável o próprio criminoso", afirmou o relator do recurso, ministro Raul 
Araújo. 

Na ação que deu origem ao recurso, uma vítima de assédio nas dependências de estação de trem ajuizou pedido de 
indenização por danos morais contra a concessionária, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que a 
empresa tomou todas as providências que lhe cabiam, tendo, inclusive, encaminhado o suposto agressor à polícia. 

No recurso especial, a vítima alegou que, não havendo controvérsia sobre a ocorrência do crime dentro da estação 
operada pela concessionária do serviço de transporte de passageiros, estaria caracterizada a responsabilidade civil da 
empresa pelos danos sofridos por ela, nos termos dos artigos 734, 735, 932 e 949 do Código Civil. 

Cláusula de incolumidade 

O ministro Raul Araújo declarou que, conforme posicionamento da doutrina e da jurisprudência, a responsabilidade 
decorrente do contrato de transporte de pessoas é objetiva, sendo obrigação do transportador reparar dano sofrido pelo 
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passageiro quando for demonstrado o nexo causal entre a lesão e a prestação do serviço. 

Ele destacou que o contrato de transporte resulta, para o transportador, na assunção de obrigação de resultado, o que lhe 
impõe o ônus de levar o passageiro incólume ao seu destino. 

"É a chamada cláusula de incolumidade, que garante que o transportador irá empregar todos os expedientes próprios da 
atividade para preservar a integridade física do passageiro contra os riscos inerentes ao negócio, durante todo o trajeto, 
até o destino final da viagem", afirmou. 

Fortuito externo 

Por outro lado, ao analisar a legislação aplicável ao tema – inclusive o Código de Defesa do Consumidor –, o relator 
apontou que, embora as normas reforcem a natureza objetiva da responsabilidade civil do transportador, elas também 
preveem como causas excludentes dessa responsabilidade eventos decorrentes de caso fortuito, de força maior ou de 
culpa exclusiva de terceiro. "E é assim porque esses eventos não têm nexo, vínculo, ligação com o serviço de transporte 
de passageiros", explicou. 

Com base na descrição dos fatos contida no processo, Raul Araújo enfatizou que não haveria meio de se evitar o delito, 
onde quer que ocorresse, pois ele é praticado pelo agressor de forma estudada e oportunista, "consumando-se numa 
fração de segundos, mediante inesperado contato físico". 

Em seu voto, o ministro também ressaltou que, se o evento é previsível, evitável e relacionado aos serviços prestados ao 
consumidor, tem-se a hipótese de fortuito interno, caracterizador da responsabilidade do transportador. Entretanto, se o 
evento não tem relação imediata com os serviços e é imprevisível ou, sendo previsível, é inevitável – como no caso dos 
autos –, há a caracterização de fortuito externo, que afasta a responsabilidade da concessionária. 

"A repulsa social provocada pelo comportamento celerado de terceiro não pode inaugurar para o empreendedor categoria 
de responsabilidade por risco integral, sem haver previsão na legislação ou correspondência lógica com a realidade", 
concluiu o ministro. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Suspeitos de angariar propina disfarçada de honorários na saúde do RJ são presos por ordem do 
STJ 

 

Em desdobramento da Operação Tris in Idem, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Benedito Gonçalves 
determinou a prisão preventiva de duas pessoas e aplicou medidas cautelares diversas a uma outra – todas investigadas 
por suposto envolvimento na liberação irregular de pagamentos do Estado do Rio de Janeiro a uma organização social da 
área da saúde. Os mandados de prisão e de busca e apreensão de documentos físicos e eletrônicos, mídias, valores e 
obras de arte, em diversos endereços da capital fluminense, foram cumpridos pela Polícia Federal nesta terça-feira (15). 

Os pedidos de prisão, apresentados ao STJ pelo Ministério Público Federal (MPF), foram parcialmente deferidos pelo 
relator. A investigação é fruto do acordo de delação premiada firmado em junho deste ano com Edmar Santos, ex-
secretário de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, cujas informações foram corroboradas por outros depoimentos e 
elementos de provas, como quebras de sigilo bancário e imagens de circuitos de segurança. 

Durante as investigações, surgiram indícios de que uma organização criminosa com ramificação em diversas áreas da 
administração estadual estaria envolvida em casos de corrupção ativa e passiva, lavagem de capitais, fraude a licitações e 
outros delitos, desde antes da eleição de 2018 e ainda mais após o pleito, sem cessar até o momento suas atividades – 
intensificadas, aliás, no contexto do combate à Covid-19. 

Restos a pagar 

Conforme se apurou, um dos grupos da organização buscava ilicitamente recursos na área da saúde, direcionando 
licitações e cobrando propina para liberar pagamentos de dívidas – classificadas como restos a pagar e despesas de 
exercícios anteriores – a entidades que mantinham contratos com o governo estadual. 
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Em março de 2019, foi criada por decreto uma comissão de avaliação dos restos a pagar, com a intensão de filtrar 
pagamentos. O MPF narra que o líder do grupo de influência intercedeu junto ao governador para que flexibilizasse o 
decreto sobre os restos a pagar na área da saúde e que isso efetivamente aconteceu, com a reedição do decreto, 
liberando tais pagamentos da análise da comissão. 

Entre as prisões determinadas, está a de um advogado, sócio do escritório que teria sido utilizado para transferência dos 
recursos creditados à organização social para o grupo criminoso. De acordo com o MPF, ele foi o responsável por 
requerer administrativamente os pagamentos, no valor de R$ 280 milhões. Os honorários eram de 20%, dos quais 13% 
teriam sido transferidos a um operador financeiro. Os repasses ilícitos feitos pela organização social ao grupo criminoso 
chegariam a R$ 53 milhões. 

O ministro Benedito Gonçalves observou que há uma complexa teia de pessoas físicas e jurídicas, em típica formatação 
de atividade organizada para o fim de praticar crimes de corrupção e lavagem de capitais. 

Risco de reite ração 

Ao justificar a ordem de prisão do advogado e do sócio de uma empresa ligada ao operador financeiro do esquema, o 
ministro concluiu estarem presentes a materialidade e os indícios suficientes de autoria, bem como a necessidade de 
garantir a ordem pública e a instrução criminal. "O estado de liberdade deles gera perigo e justo receio de reiteração 
criminosa, destruição de provas e dissipação de bens e valores em tese angariados ilicitamente", afirmou. 

"A suposta organização criminosa atua, em tese, de forma a não se perceber de antemão ou sem visão de conjunto os 
intrincados e ao mesmo tempo fluidos vínculos entre os agentes, pois muitas contratações são forjadas por meio de 
interpostas pessoas, ou ainda mediante reuniões secretas (maximizadas pelos mecanismos tecnológicos)", destacou o 
ministro. 

Quanto ao dirigente da organização social, Benedito Gonçalves concluiu ser possível frear a atividade criminosa com a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão: proibição de acesso a órgãos e entidades públicas do estado; 
proibição de contato com os advogados do escritório investigado por envolvimento no esquema; entrega do passaporte e 
monitoramento eletrônico. 

A prisão preventiva dura até o fim da instrução criminal e deve ser reavaliada pelo magistrado que a determinou a cada 90 
dias, como determina o parágrafo único do artigo 316 do CPP. 
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Operação Faroeste: ministro determina prisão temporária de mais duas desembargadoras do TJBA 

 

Em novo desdobramento da Operação Faroeste, que investiga esquema de venda de decisões judiciais relativas a 
grilagem de terras no Oeste baiano, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes determinou a prisão 
temporária, por cinco dias, de duas desembargadoras do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) que estariam ligadas ao 
grupo criminoso.  

Além de determinar a prisão das magistradas e seu afastamento da função pública pelo prazo de um ano, o ministro 
afastou, por igual período, um desembargador e um juiz do TJBA, um secretário estadual, uma delegada da Polícia Civil e 
uma promotora do Ministério Público da Bahia. Também foi decretada a prisão preventiva de uma pessoa de fora do 
serviço público que estaria envolvida com o esquema. 

"É inaceitável que os investigados, aparentemente descambando para a ilegalidade, valham-se das relevantes funções 
que o Estado lhes confiou para enriquecer ilicitamente, em prejuízo da justiça que deveriam fazer prevalecer 
diuturnamente, afastando-se do dever de reparar ilegalidades e de restaurar o império da lei", afirmou o relator. 

Ao longo deste ano, o ministro – em decisões posteriormente referendadas pela Corte Especial – já determinou a prisão 
de vários investigados, entre eles quatro desembargadores e três juízes do TJBA. Em maio, a Corte Especial recebeu 
denúncia contra esses magistrados, além de outras oito pessoas – entre empresários, advogados e servidores públicos. 

Engrenagem c riminosa 
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Com o avanço das investigações sobre o esquema de venda de decisões judiciais na Bahia, o Ministério Público Federal 
(MPF) passou a apurar também outros crimes, como a grilagem de terras e a lavagem de vultosas quantias pagas por 
produtores rurais, que teriam sido ameaçados de perder a posse de suas terras. 

Segundo o MPF, a engrenagem criminosa envolve dezenas de pessoas, muitas delas autoridades da cúpula do poder 
público baiano. Além disso, o Ministério Público indicou a atuação de vários núcleos criminosos, que já teria movimentado 
ilicitamente valores superiores a R$ 1 bilhão. 

Destruição de pro vas 

Ao determinar as prisões, o ministro Og Fernandes citou informações segundo as quais, após a deflagração da Operação 
Faroeste, as desembargadoras teriam passado a destruir evidências dos crimes e intimidar servidores.  

Em relação ao afastamento dos agentes públicos, Og Fernandes entendeu que a medida é necessária para que eles 
deixem de ostentar "capital político" para influenciar outras pessoas e percam o poder de obstruir as investigações. 

"O caso apresenta alta gravidade, com indícios de desvios na atuação funcional e prática de tráfico de influência e de 
crimes de corrupção, organização criminosa e lavagem de capitais", afirmou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Justiça Itinerante vai apoiar combate ao trabalho escravo e tráfico de pessoas 

 

CNJ institui unidade de fiscalização e monitoramento de sentenças da Corte IDH 

 

Última sessão do ano do Plenário do CNJ debate projetos em prol dos direitos humanos 

 

Fonte: CNJ  

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

 Notícias | Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo | Precedentes (IRDR...) | Ementário  

Publicações | Biblioteca | BOLETIM COVID-19 | STJ 

Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

 

. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14122020-Operacao-Faroeste-ministro-determina-prisao-temporaria-de-mais-duas-desembargadoras-do-TJBA.aspx
https://www.cnj.jus.br/ultima-sessao-do-ano-do-plenario-do-cnj-debate-projetos-em-prol-dos-direitos-humanos/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=cXrF5uaz8Slnsz6TC1uXyffG4m6rr7NzH9EzjHS%2FPDY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=gWZC0T09oMj5PG%2FVvYgdI%2FyunFJf65Ad6WKrOOJwfp4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=lLKLug3c8AGLqQahAvLndxHEhduYNkY1E3eIcGxncKk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=stfmiUhjHMrX4Do67b52Mk%2BzkDGyu3%2FSoIYpkU4CnXU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=y3%2FjDqjTmF592BBMRP2xxEZ47CZhQDnWcGpfMlxFhuw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=zwWsfL4Y9iagR6L8pa%2By3B5y3Jia%2BdTgIRrdK2CN%2F2o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fweb%2Frevista%2Feletronica%2Fpublicacao%2F%3Faplicacao%3Drevista.repetitivos&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=N9bTKDbOUqCZiu29hezl%2F3OWozsyhqCDYXJdHYXL9mI%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br


 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

